CONTRIBUIGAO REFERENTE A CONSULTA PUBLICA N° 026/2024

TEXTO/ANEEL
NOTA TECNICA N° 193/2024 SFF-SGM/ANEEL
[Processo: 48500.003208/2024-
Assunto: Adequagao do i dei Foe 30 de energia elétrica a0 Novo Portal Unico de Coméreio Exterior.

1. DO OBJETIVO

7. Esta Nota Técnica tem por objelivo subsidiar a deciso da Diretoria Colegiada da ANEEL, para adequar o procedimento de importagao e exportagao de
energia ao Novo Portal Unico de Comércio Exterior, instituido por meio do Decreto n° 11.577, de 27 de junho de 2023.

Il - DOS FATOS
2. Em 27 de dezembro de 1996, foi publicada a Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que instfuiu a Agancia Nacional de Energia Elétrica ~ ANEEL &
atribuiu a0 Poder Concedente, em seu artigo 26, a para autorizar a importagéo e a exportagéo de energia elétrica no setor elétrico brasileiro.

3.Em 20 de outubro de 2011, 0 Ministério de Minas e Energia — MME regulamentou o dispositivo retromencionado por meio da Portaria n° 596, de 19 de.
outubro de 2011

4. Em 21 de julho de 2006, a ANEEL publicou a Resolugéo Normativa (REN) n® 225, de 18 de julho de 2006, que estabeleceu as condicdes para a anuéncia, no
ambito do SISCOMEX, as operagdes de importagéo e exportagao de energia elétrica realizadas no Sistema Interligado Nacional e no Sistema Isolado.

5. Em 30 de margo de 2022, a ANEEL consolidou os artigos da REN no 225/2006 na Resolugao Normativa (REN) n® 1.009, de 22 de margo de 2022, Sob a
tematica “contratagao de energia”. Nesse sentido, a REN no 225/2006 encontra-se revogada e o seu contetido esté atualmente disposto nos artigos 173, 174 e
175 da REN no 1.009/2022

NOME DA INSTITUI(;I'\O:ACONCEN C lho de Cor ores da Energisa Mato Grosso do Sul
AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL
e ATO REGULATORIO: NOTA TECNICA N° 193/2024 - SFF-SGM/ANEEL

EMENTA:Obter subsidios para discusséo da minuta de Resolugao Normativa que visa realizar alteragdes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugéo Normativa n° 1.009/2022, dispostos no Anexo da Nota Técnica n° 193/2024-SFF-SGM/ANEEL, de modo a adequar
aregulagdo da ANEEL ao Novo Portal Unico de Coméreio Exterior, em consonancia com o disposto no Decreto n® 11.577/2023.
CONTRIBUIGOES RECEBIDAS
IMPORTANTE: Os comentérios & sugestoes referentes s contribuigbes deverdo ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se refererm, devendo ser acompanhados de textos alternativos e subsfitutivos quando envolverem sugestdes de incluso ou alteragéo, parcial ou total, de qualquer

TEXTO/INSTITUICAO JUSTIFICATIVA/INSTITUICAO

6. Em 28 de junho de 2023, foi publicado o Decreto n°® 11.577, de 27 de junho de 2023, que alterou o Decreto n® 660, de 25 de dezembro de 1992, e instituiu o
Novo Portal Unico do Comércio Exterior, visando a moderizagéo, a simplificagéo e a redugao de custos nos processos de importagéo e exportagéo do
Brasil.

Comentario

Importante discriminar a redug@o de custos que foi obtida nos processos de importago e se eles foram
transferidos ao consumidor final de energia elétrica.

7. Em 25 de outubro de 2023, a ANEEL celebrou o Acordo de Ades&o a0 Novo Portal Unico do Comércio Exterior, comprometendo-se a adequar seus
procedimentos de importagao e exportagao o referido Portal, de forma a atender o disposto pelo Decreto n® 11.577, de 27 de junho de 2023,

1l - DA ANALISE

8_Esla secdo esta estruturada da seguinte forma:

T Nogbes Introdutdrias as operagoes de imporlagao e exportagao e energia elétrica no Brasil

20 procedimento vigente para as anuéncias concedidas no ambito do SISCOMEX

30 Novo Portal Unico do Comercio Exterior e  compromisso da ANEEL para adequar seus procedimentos ao Decrelo no 11.577, de 27 de

4 Alteragdes procedimentals necessarias nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugao Normativa no 1009, de 22 de margo de

5 Da dispensa de Analise de Impacto Regulatério (AIR) e da faculdade de Consulta Publica, nos termos da Lei no 13.848, de 25 de junho de
1 Noc3es introdutérias as operagoes de importacao e exportacao de energia elétrica no Brasil.

9. Este topico abordara os dispositivos introdutérios as operagdes de importagéo e exportagdo de energia elétrica nas seguintes normas: Lei n° 9.427, de 26

de dezembro de 1996, Portaria do Ministério de Minas e Energia n® 596, de 19 de outubro de 2011, Decreto n° 660, de 25 de dezembro de 1992 e Decreto n®

5.668, de 10 de janeiro de 2006.

10. A Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que insliluiu a Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, atribuiu ao Poder Concedente a

‘Art._26. Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegagdo a ANEEL, autorizar:

Il - a importagdo e exportagéo de energia elétrica, bem como a implantagéo das respectivas instalagbes de transmisséo associadas,
ressalvado o disposto no § 60 do art. 17 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995.

11. A referida competéncia néo foi delegada 4 Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, sendo regulamentada pela Portaria do Ministério de Minas e
Energia n° 596, de 19 de outubro de 2011, que em seu artigo 1o estabelece que “a autorizagéo para importagéo e exportagéo de energia elétrica serd
outorgada & pessoa juridica constitida, sob os ditames das leis brasileiras, com o objetivo de importr, exportar ou comercializar energia elétrica no mercado
brasileiro”.

12. Portanto, a empresa brasileira que deseja importar ou exportar energia elétrica no setor brasileiro deve observar os ditames da Portaria MME n® 596/2011 e
dirigir seu requerimento ao Ministério de Minas e Energia, com o objetivo de se habilitar como agente importador elou exportador de energia elétrica, nos termos.
do art. 20 do referido normativo:

Art. 20 O requerimento para a autorizagao , de que trata o art. 1o, devera ser dirigido & Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
Energético do Ministério de Minas e Energia, especificando o objetivo, o periodo, o pais de intercambio de energia elétrica e 0 mercado de
destino da energia elétrica importada, quando aplicavel, acompanhado dos seguintes documentos : (Redagao dada pela Portaria MME n° 411,
de 22 de novembro de 2013)

13. Em seguida, tendo logrado éxito perante o MME e se habilitado como importador efou exportador de energia elétrica, o agente comercializador deve
observar as normas de comércio exterior vigentes no Brasil. Dentre elas, precisa atender ao Decreto n° 660, de 25 de dezembro de 1992, que instituiu o
Sistema Integrado de Comércio Exterior — SISCOMEX. Este sistema ¢ gerido pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério do Desenvolvimento, Industria e

Coméreio e Servigos — MDIC, conforme o artigo 30 do Decreto:

Art. 30 A gestéio do Siscomex compete ao Ministério da Fazenda e ao Ministério do Desenvolvimento, Induistria, Comércio e Servigos.

14. Com 0 objetivo de viabilizar a operagéo do SISCOMEX, diversos 6rgaos € entidades da administragao publica brasileira foram autorizados a anuir &
operagdes de importagéo e exportagdo nos mais variados setores da economia do pais. No setor de energia elétrica, essa atribuigdo foi conferida & ANEEL que
¢ responsavel por emiir a anuéncia no SISCOMEX, consoante o artigo 10 do Decreto no 5.668, de 10 de janeiro de 2006

Art. 10 A Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL € o 6rg: nuir nas operagdes de importagéo e exportagéo de
onergia elétrica realizadas no Sistema Isolado e no Sistema Interligado Nal:luna/ - sw o &mbito do Sistema Integrado do Comércio Exterior -
SISCOMEX.

15. A anuéncia conferida pela ANEEL no SISCOMEX n&o se confunde com a autorizagao ccnr,emda pelo Ministério de Minas e Energia. Esta é decorrente de
competéncia legal, estipulada pelo art. 26 da Lel n° 9.427/1996 e com a outorgar a0 a autorizagéo para importar elou
exportar energia elétrica. Aquela é o ato de operar no SISCOMEX, nos termos Getidos pelos gestorss o sistema, com 0 objetivo de autorizar o pagamento
das faturas de importagao e exportago de energia elérica.

16. Percebe-se que a operagéo do SISCOMEX ¢ definida pelos gestores do sistema, cabendo a ANEEL regular as condigdes necessérias para se adequar
s diretrizes estabelecidas, de acordo com o art. 20 do Decreto n° 5,668, de 10 e janeiro de 2006.

deste Decreto.

Art. 20 A ANEEL regularé as condigoes para dar as

17. Portanto, considerando que a anuéncia concedida pela ANEEL é no ambito do SISCOMEX e a gestéo deste sistema ¢ realizada pelo Ministério da Fazenda
& pelo MDIC, havendo alteragdes sistémicas, ¢ competéncia da ANEEL o poder-dever de regular as condicdes necessarias para adequagao s novas diretrizes.

1.2 O procedimento vigente para as anuéncias concedidas no ambito do SISCOMEX

18. Este topico abordara como a Resolugao Normativa n° 225, de 18 de julho de 2006, consolidada nos artigos 173, 174 e 175 da Resolugao Normativa n®
1.009, de 22 de margo de 2022, estruturou o procedimento para as anuéncias concedidas pela ANEEL no ambito do Siscomex.

19. A REN n° 225/2006 foi publicada para dar atendimento ao art. 20 do Decreto n° 5.668/ 2006  se adequar as diretrizes do SISCOMEX vigentes a época.
ela foi revogada e pela REN n® 1.009/2022.

20. As anuéncias concedidas pela ANEEL no ambito do SISCOMEX s&o realizadas por meio do deferimento das operagdes no sistema. Esse procedimento foi
criado com o objetivo de viabilizar o pagamento nas operagdes de importagéo e permitir o recebimento nas exportagdes. Contudo, j4 ocorreram mudangas nos
modulos do SISCOMEX que simplificaram os processos de exportagao, reduzindo a burocracia e eliminando a necessidade de deferimento no sistema para
facilitar o recebimento por parte dos exportadores brasileiros.

21. Desse modo, a diretriz vigente para as anuéncias da ANEEL no ambito do SISCOMEX consiste em realizar o deferimento das Licengas de Importagéo —
LIs, uma a uma, no sistema. No entanto, conforme sera visto no proximo tépico, isso mudara com a implementagéo do Novo Portal Unico do Comeércio Exterior.

22. Atualmente, o artigo 173 da REN n° 1.009/2022 estabelece que “a importagéo e a exportagéo de energia elétrica realizadas pelo Agente de Importagéo ou
pelo Agente de Exportagéo de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional — SIN ou no sistema isolado, sujeitar-se-a & expressa anuencra da ANEEL
mediante deferimento da Licenga de Importagéo ou do Registro de Exportagéo no Sistema Integrado do Comércio Exterior — SISCOME

23. De acordo com o artigo 174 da REN n° 1.009/2022, 0 agente de importagao e/ou exportacao para obter esse deferimento da ANEEL no SISCOMEX
precisa, dentre outros requisitos, encaminhar para a Agéncia copia dos seguintes

(i) fatura comercial;

Comentario

Anel deve acompanhar e divuigar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
20 consumidor final de eneraia elétrica.

elétrica; e

contrato de importagéo ou exportagao de ener

Comentario

Aneel deve acompanhar e divuigar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
20 consumidor final de eneraia elétrica.

(ii) autorizagéo de 40 ou de i

Comentario

Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
20 consumidor final de eneraia elétrica.

24. Apos o envio dessas informagdes, a equipe de anuéncia da SFF realizaa dos e processa o da Licenga de
Importagéo no SISCOMEX. Somente com a operagéo deferida, o agente importador pode efetuar o pagamento da fatura de importag&o. Devido a isso,
existem alguns riscos associados ao procedimento atual, pois havendo atrasos no pagamento, podem ocorrer problemas bancarios, impacto na reputagao
comercial no cendrio internacional e penalidades decorrentes de Acordos e Tratados celebrados pelo Brasil.

25. Portanto, com o objetivo de modernizar, simplificar e reduzir os riscos nos processos de comércio exterior no Brasil, o Novo Portal Unico foi instituido
pelo Decreto n° 11.577, de 27 de junho de 2023, sendo este assunto detalhado no préximo tépico.

Comentario

Importante discriminar a redugéo de custos que foi obtida nos processos de importagéo e se eles foram
transferidos ao consumidor final de energia elétrica.

111.3 O Novo Portal Unico do Comércio Exterior e o compromisso da ANEEL para adequar seus procedimentos ao Decreto no
11.577, de 27 de junho de 2023.

26. 0 Novo Portal Unico do Comércio Exterior & uma iniciativa do Governo Federal com vistas a reduzir a burocracia, o tempo e os custos nas exportagoes
e importagdes brasileiras. Ele foi instituido pelo Decreto n° 11.577, de 27 de junho de 2023, que acrescentou o artigo 90-A ao Decreto no 660, de 25 de
dezembro de 1992. No entanto, a sua previséo legal teve inicio com o artigo 80 da Lei n° 14.195, de 26 de agosto, de 2021, com a seguinte redagao:

Comentario

Importante discriminar a redugso de custos que foi oblida nos processos de importagéo e se eles foram
20 consumidor final de energia elétrica

Ast. 80 Serd provida aos i aos © aos demai no comeércio exterior solugao de guiché tnico eletranico por
| possam encaminhar dados ouii a0s 6rgaos e as entidades da administragao publica federal direta e indireta como
condigao para a importagao ou a exportagéo de bens a ponto tinico acessivel por meio da intemet, bem como acesso s instituigoes autorizadas a operar no
mercado de cambio, exclusivamente para consulta a tais dados, informagdes e documentos, desde que autorizadas por seus clientes.

27. Por conseguinte, 0 artigo 90-A do Decreto n° 660, de 25 de dezembro de 1992, com redagao dada pelo Decreto °0 11.577, de 27 de junho de 2023, instituiu
0 Novo Portal Unico de Comércio Exterior e deu concretude ao art. 8o da Lei n° 14.195/2021, com a seguinte redagao:

Art. 90-A O guiché tinico eletronico para o comércio exterior a que se refere o art. 80 da Lei no 14.195, de 26 de agosto de 2021, serd
implementado por meio do Portal Unico de Comércio Exterior do Siscomex, que atendera, no minimo, os seguintes requisitos: (Redagéo
dada pelo Decreto no 11.577, de 2023)

28. Por sua vez, no que diz respeito ao procedimento, o artigo 50-A do Decreto n° 660, de 25 de dezembro de 1992, incluido pelo Decreto n° 11577, de 27 de
junho de 2023, determinou que as licengas ou autorizagdes para importagéo ou exportagéo, a serem concedidas por meio do Portal Unico, serdo emitidas de
modo a amparar a mais de uma declaragao Gnica de exportag&o ou de importago.

Art. 50-A. As licengas ou as autorizagdes para importagéo ou para exportagéo concedidas por meio do Portal Unico de Comércio Exterior a
que se refere o art. 90-A serdo emitidas de modo a amparar operagGes relativas a mais de uma declaragao unica de exportagéo ou de
importagéo, observado, de forma combinada ou néo, o limite do prazo, da quantidade ou do valor estabelecido na licenga ou autorizagéo.
(Incluido pelo Decreto o 11.577, de 2023)
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TEXTO/ANEEL

29. 0 procedimento executado atualmente, que é anuir uma operagéo de cada vez, seré uma exceg@o com o Novo Portal Unico de Comércio Exterior. O
Decreto n° 11577, de 2023, alicenca ou a aut para exp importagao pode ser limitada a uma tnica declaragéo em certas
situages:

q

] quando o 6rgao /dentifica Um alfo F1Sco qUe 6X[a o controle IndIvidual:

(7] quando ha exigéncia legal ou por acordos

(7] quando as @o produfo ou operagao demandam uma Unica declaragao: o
(Iv] quando o Porfal ndo oferecer solligao para operagoes em mulliplas

Sendo que para o enquadramento nas hipéteses (i), (ii) ou (iii, o 6rgéo deve apresentar justificativa idonea para a limitagdo da licenga ou
autorizagéo a somente uma declaragdo unica de exportagéo ou importagéo, conforme dispositivos abaixo:

§ 10 Alicenga ou a autorizagdo de exportagéo ou de importagéo emitida pelo Portal Unico de Comércio Exterior podera ser limitada a
apenas uma declaragéo nica de importagéo ou de exportagéo nas seguintes hipbteses:
T-quando a gestas a6 FScos do OTga0 peTa Ticenta o autoriZagao Gelerminar que 6 TiSeo &
elevado para demandar que cada operagéo de exportagéo ou de importagéo seja controlada por meio de licenciamento ou

Il- em que houver determinagéo em lei ou em acordo internacional firmado pelo Brasil que imponha a obrigatoriedade da
licenga ou autorizagéo para cada operagéo de exportagéo ou de importagéo;

- quando as caracteristicas especificas do produto ou operagao objeto de licenga ou autorizagéo demandarem que seja
ralmente declarada em somente uma declaragao nica de exportagao ou de importagao; ou
V- quando, para a operagao em questao, iao ouver de solugao do Portal Unico de Comercio Exterior
para a emisséo de licenga ou autorizagéo que ampare operagdes relativas a mais de uma declaragéo Unica de exportagéo ou
de importagéo.
20 Nas hipdteses previstas nos incisos | lll do § 10, o 6rgéo ou a entidade da administragéo publica federal devera apresentar a
Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indistria, Comércio e Servigos justificativa para a limitagéo da licenga ou
autorizagéo a somente uma declaragéo unica de exportagéo ou declaragao tnica de importagao.

30. Portanto, considerando a importancia do Novo Portal Unico de Comércio Exterior, o Comité Nacional de Facilitagéo de Comércio (CONFAC) da Camara
de Comércio Exterior, vinculado & Presidéncia da Republica, acompanha a sua implementag&o em diversos orgaos e entidades da administrago publica
federal, incluindo a ANEEL, a qual tem o dever de atuar para a implementago do Novo Portal, conforme o Decreto n° 11.577, de 2023

Art. 90-B O Comité Nacional de Facilitagéo de Comércio da Camara de Comeércio Exterior da Presidéncia da Republica acompanhara o
desenvolvimento e a implementagéo do Portal Unico do Comércio Exterior e atuara, de forma coordenada, com os demais orgéos do Ministério
da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indstria, Comércio e Servigos na articulag&o com os érgéos e as entidades da administragdo
pblica federal a que se refere o art. 90-C.

Art. 90-C Os seguintes 6rgéos e entidades da administragéo piblica federal atuardo em articulagéo com o Ministério da Fazenda e o
Ministério do Desenvolvimento, Indiistria, Comércio e Servigos no desenvolvimento e na implementagéo do Portal Unico de Comércio Exterior,
sem prejuizo da participagéo de outros orgéos e entidades que solcitem:

II- Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

31. Diante disso, a Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL celebrou, em 25/1 012023, 0 Acordo de Adesdo ao Novo Portal Unico do Comércio
Exterior, no qual se adequar seus ao referido Portal, de forma a atender o disposto pelo Decreto
no 11.577, de 27 de junho de 2023,

32. 0 Acordo de Adeso estabelece que, a partir de janeiro de 2025, todas as operagdes de transferidas

seré
para o Novo Portal Unico de Comércio Exterior, sendo que essa migragéo ¢ estruturada em trés pilares: processos, normas e sistemas.

33.0 pilar de processos visa simplificar e os fluxos operagdes. O pilar de normas tem o objetivo de ajustar as
regulamentagées para apoiar esse novo modelo. E o pilar de sistemas adapta e integra as plataformas de comércio exterior ao Portal Unico, eliminando a
necessidade de outros sistemas.

34. Com base nisso, a Superintendéncia de Fiscalizagdo Economica, Financeira e de Mercado — SFF e a Superintendéncia de Regulagéo dos Servigos de
Geragao e do Mercado de Energia Elétrica — SGM realizaram estudos em seus normativos e identificaram a necessidade de ajustes formais em dois artigos
da Resolugdo Normativa n° 1.009, de 22 de marco de 2022. Essas alteragdes visam atender as exigéncias do Decreto n° 11,577, de 27 de junho de 2023, e a0
Acordo de Adesao ao Novo Portal Unico do Comeércio Exterior, firmado pela ANEEL, sendo detalhadas no préximo tépico desta Nota Técnica.

.4 Alteracdes procedimentais necessarias nos artigos 173 e 174, bem como no xo |, da Resolugdo Normativa no 1. le
35. Considerando a fundamentagéo levantada nos topicos anteriores, a SFF e a SGM verificaram a necessidade de alteragdes procedimentais nos artigos 173
@ 174, bem como no Anexo |, da Resolugéo Normativa n® 1.009, de 22 de margo de 2022, para adequagao da ANEEL ao Novo Porta Unico de Comeércio
Exterior, de acordo com o Decreto n° 11.577, de 27 de junho de 2023.

36. As alteragdes e suas respectivas justificativas estéo detalhadas nas tabelas a seguir:

Texto atual Texto brobosto

CAPITULO Il
DAS CONDICOES PARA A ANUENCIA, NO
AMBITO DO SISTEMA INTEGRADO DO

CAPITULO il
DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DA ANEEL,
NO AMBITO DO SISTEMA INTEGRADO DO

Nos termos do Acordo de Adesao ao Novo Portal
Unico do Comércio Exterior, as categorias de
controle administrativo serzo: 1) o monitoramento;
2) a licenga para mltiplas operagdes; 3) a Licenca

NACIONAL - SIN E NO SISTEMA ISOLADO NACIONAL - SIN E NO SISTEMA ISOLADO

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL
ATO REGULATORIO: NOTA TECNICA N° 193/2024 - SFF-SGM/ANEEL
EMENTA:Obter subsidios para discussdo da minuta de Resolugdo Normativa que visa realizar alteragdes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo I, da Resolugéio Normtiva n° 1.009/2022, dispostos no Anexo da Nota Técnica n° 193/2024-SFF-SGM/ANEEL, de modo a adequar
aregulagdo da ANEEL ao Novo Portal Unico de Coméreio Exterior, em consonancia com o disposto no Decreto n® 11.577/2023.
CONTRIBUIGOES RECEBIDAS
IMPORTANTE: Os comentérios & sugestoes referentes s contribuigbes deverdo ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se refererm, devendo ser acompanhados de textos alternativos e subsfitutivos quando envolverem sugestdes de incluso ou alteragéo, parcial ou total, de qualquer

TEXTO/INSTITUICAO JUSTIFICATIVA/INSTITUICAO

por operagéo; e 4) a Inspegao fisica da carga.

Art. 173. Aimportagao e a exportagao de energia Dessa forma, sugere-se a alteragao da termmolog\a

elétrica realizadas pelo Agente de Importagao ou
pelo Agente de Exportagao de energia elétrica no
Sistema Interligado Nacional — SIN ou no sistema

Art. 173. Aimportagao e a exportacao de energia
elétrica realizadas pelo Agente de Importagao ou
pelo Agente de Exportagao de energia elétrica no

“DAS CONDIGOES PARA A ANUENCIA” para “D
CONTROLE ADMINISTRATIVO DA ANEEL", de
forma a adequar-se 4 abordagem a ser utilizada

Importante discriminar a redugo de custos que foi obtida nos processos de importago e se eles foram

de energia elétrica e com os dados da Licenca de
Importagao ou do Registro de Exportagao
no SISCOME

elétrica, o envio de documentagao adicional
comprobatdria de situagzo de fato ou de direito
necessaria para a fiscalizagéo.

§ 20 A ANEEL podera solicitar, ao Agente de

Importagao ou ao Agente de Exportagao de energia

elétrica, 0 envio de documentagao adicional

comprobatoria de situagéo de fato ou de direito

necessaria para a instrugéo do processo de
nuéncia

isolado, sujeitar-se-4 4 expressa anuéncia da Sistema Interligado Nacional — SIN ou no sistema  [pelo Novo Portal Unico do Comércio Exterior. Comentério tranaforidos a6 consumidor final do energla aldrioa
ANEEL mediante deferimento da Licenca de isolado, sujeitar-se-4 ao controle administrativo
Importago ou do Registro de Exportagao no da ANEEL no ambito do Sistema Integrado do
Sistema Integrado do Comércio Exterior - Comércio Exterior ~ SISCOMEX
SISCOMEX.
Art. 174, Constituem deveres do Agente de Art. 174, Constituem deveres do Agente de
Importag@o ou do Agente de Exportagéo de energia | Importago ou do Agente de Exportagéo de energia
elétrica elétrica
1 - registrar no SICOMEX, no prazo a ser 1- reg-suar no SISCOMEX a Declaragéo Unica de
estabslecido pela ANEEL, a Licenca de Importagdo _(importagéo - DU\MP 0u 2 Declaragao Unica de
ou 0 Registro de E: elétrica; E,
- Anexar & Declaragzo Unica de Importago —
II- apresentar, dentro do prazo a ser estabelecido  |DUIMP ou a Declaragao Unica de Exportagéo —
pela ANEEL, copia dos seguintes documentos: DUE, se for o caso de importag&o ou exportagao,
copia dos seguintes documentos:

a. fatura comercial;, a fatura comercial;, Conforme o Acordo de Adeso a0 Novo Portal

b. contrato de importagéo ou de exportagao b. contrato de importagio ou de exportagao | (jnico do Comércio Exterior, o documento referente Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
de energia elétrica; & de energia elétrica; & a importago sera a Declaragao Unica de Comentario transferidos a0 consumidor final de energia elétrica.

c. autorizagéo de exportagéo ou de c izagéo de oude 30— DUIMP.
Importacao. - Importacao. - O documento referente & exportagéo ja foi
il - adequar a medigao as exigéncias il - adequar a medigao as exigéncias substituido pela Declaragéo Unica de Exportagéo —
regulamentares definidas pela ANEEL e aos regulamentares definidas pela ANEEL e aos
requisitos previstos no Modulo 12 dos, requisitos previstos no Modulo 12 dos, Portanto, sugere-se a

de Rede. s
nancaras docoreries doaroere o rocessoda |12 ATCar com a2 evnlusis rparcuses romenciatiras Licanga o Importagdo' e ‘Regisro
anuéncia em razdo do descumprimento das financeiras decorrentes do descumprimento das de Exportagéo” para "Declaragéo Unica de
disposigdes deste artigo. Importagéo — DUIMP" e “Declaragéo Unica de
deste artico. 30— DUE",

§ 10 A analise da solictagao e anuenGia dar-sed |1 " ayee Logere i oo
de acordo com a documentagao apresentada pefo |1 S50 %R0 BRSBTS SIESE
Agente de Importagéo ou do Agente de Exportagao Comentrio Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram

transferidos ao consumidor final de energia elétrica.

Texto atual:
ANEXO!
GE | Homologagdo ‘Agente At 30 dias antes do | Despacho.
Autorizado suprimento, quando

o Ato Adtorizativo

nio defini o prazo.
ANEXO!
aE Registro ‘Agente Autorizado Registrado no SISCOMEX.

comoanexo da DUIMP

Iustficativa:

as alteragoes anexada a esta Nota Técnica minuta de Resolugéo Normativa que visa & adequagéo proposta.
Da dispensa de Andlise de Impacto Regulatério (AIR) e da faculdade de Consulta Publica, nos termos da Lei no 13.848, de

38. As realizagdes das Analises de Impacto Regulatério (AIR) e das consltas publicas na ANEEL sao regidas pela Lei n° 13.848, de 25 de junho de 20196, pelo
Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 20207, e pela Norma de Organizagéo no 40, de 12 de marco de 20138, aprovada e revisada pela Resolugao Normativa no

941, de 6 de julho de 2021.




CONTRIBUIGAO REFERENTE A CONSULTA PUBLICA N° 026/2024
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39. A Lei n° 13.848/2019 dispoe que "as propostas de alteragéo de atos normativos de interesse geral para os agentes economicos, consumidores ou UsUarios
dos servigos prestados serao, nos termos de regulamento, precedidas da realizaéo de Analise de Impacto Regulatorio (AIR)". A mesma lei também determinou
que o regulamento definiria as situagdes em que a AIR podera ser dispensada, cabendo a norma interna de cada agéncia estabelecer como essa analise sera
implementada em seu ambito.

Art. 60 A adogéo e as propostas de alterago de atos normativos de interesse geral dos agentes econdmicos, consumidores ou usudrios dos
servigos prestados seréo, nos termos de regulamento, precedidas da realizagéo de Anélise de Impacto Regulatorio (AIR), que conteré
informagGes e dados sobre os possiveis efeitos do ato normativo.

§ 10 Regulamento disporé sobre o contetdo e a metodologia da AIR, sobre os quesitos minimos a serem objeto de exarme,
bem como sobre os casos em que serd obrigatoria sua realizagdo e aqueles em que poderd ser dispensada.

20 O regimento interno de cada agéncia dispora sobre a fonalizagao da AIR em seu ambito.

40. Com fulcro nesses dispositivos, o Decreto n° 10.411, de 30 de junho de 2020, regulamentou a Analise de Impacto Regulatdrio (AIR) para a administragao
piblica federal direta e indireta, enquanto a Norma de Organizagao no 40, de 12 de marco de 2013, aprovada e revisada pela Resolugao Normativa no 941, de 6
de julho de 2021, disciplinou a operacionalizagao da AIR no ambito da ANEEL.

41. As hipsteses de dispensa de AIR estéo previstas no art. 40 do Decreto no 10.411/2020 e no art. 7o da Norma de Organizagao no 40, de 12 de marco de
2013, aprovada e revisada pela Resolugao Normativa no 941, de 6 de julho de 2021. Observa-se que essas hipbteses estao relacionadas  eficiéncia regulatdria
e, em geral, referem-se a atos de baixa complexidade que envolvem simplificagéo, atualizagao ou adequagéo a normas preexistentes, que nao oferecem uma
variedade de alternativas a serem aplicadas.

42. Conforme a fundamentagao apresentada nos topicos anteriores, constata-se que as alteragdes aqui propostas tém o objetivo de adequar o procedimento da
ANEEL a0 Decreto no 11577, de 27 de junho de 2023, ndo permitindo diferentes alternativas regulatorias. Além disso, os ajustes a serem efetuados visam a
atualizagao de nomenclaturas, sem alteragao de mérito, bem como tém a finalidade de reduzir custos regulatorios.

43. Nesse sentido, obs das alteragoes pretendidas nas seguintes hipoteses de dispensa de AIR, nos termos do Decreto
10 10.411, de 30 de junho de 2020, & da Norma de Organizagao ANEEL no 40, de 12 de margo de 2013, que dispoem sobre a realizagao de AIR e Consulta
Piblica:

Decreto n° 10.411/2020:
Art. 40 A AIR podera ser dispensada, desde que haja deciséo fundamentada do 6rgéo ou da entidade competente, nas hipteses de:

lI- ato normativo destinado a disciplinar direitos ou obrigagdes definidos em norma hierarquicamente superior que néo permita, técnica ou
juridicamente, diferentes alternativas regulatérias;

1V - ato normativo que vise a atualizagao ou a revogagdo de normas consideradas obsolefas, sem alteragdo de mérito;
VIT=a0 TOTMANIVo qUe TealiZa BXIgencras, ODMgagoes, TeSIG0es, TeqUeTTentos Ol 6SPeCicagoes Co Ve

Norma de Organizagao ANEEL n° 40/201
Art. 70 A AIR poderd ser dispensada, mediante justificativa e decisdo da Diretoria, nas hipteses de:

Il ato normativo destinado a disciplinar direitos ou obrigagdes definidos em norma hierarquicamente superior que néo permita, técnica ou
juridicamente, diferentes alternativas regulatorias;

V- alo normativo que vise & atualizago ou 4 revogagao de normas consideradas obsoletas, sem alteragao de merito.

VI TG0 ROMMalvo qUe TeaUZa CXIgontia Jagoes, ToSTr oqUTTeNTOS OU GSpeciiica O7iT G OLJTIVD e a

4. Por sua vez, a realizagéo de consulta publica, como parte do instrumental de atuagéo regulatéria, consta do art. 90 da Lei no 13.848/2019, devendo ser
operacionalizada previamente & tomada de deciso pelo conselho diretor ou pela diretoria colegiada.

45. Com efeito, 0 mencionado diploma também delimita no § 30 do supracitado artigo que a Consulta Piblica deve ser instrumento para publicizar o AIR. E,
nesse contexto, também importa frisar que a conslta publica é facultada nas hipoteses de dispensa de AIR, levantadas anteriormente, de acordo com o art. 9o-
A do Decreto no 10.411, de 30 de junho de 2020, abaixo:

Art. 9o-A. A realizagéo de consulta publica é facultativa nas hipdteses previstas no § 20 do art. 30 & no art. 4

46. No entanto, embora a reahzaqao da consulta publica seja facultaliva para o presente caso concrelo, estas Supermlendéncnas recomendam promové-la pelo
prazo de 15 dias, social que permeia a edigéo de atos normativos por esta Agéncia.

47. Portanto, encaminha-se a Diretoria Colegiada da ANEEL proposta de abertura de Consulta Pblica, pelo prazo de 15 dias, referente a minuta de Resolugao
Normativa que visa realizar alteragdes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugao Normativa no 1.009, de 22 de margo de 2022, para
adequagao desta Agéncia ao Novo Porta Unico de Comeércio Exterior, de acordo com o Decreto no 11.577, de 27 de junho de 2023

IV — DO FUNDAMENTO LEGAL

48_A presente Nota Técnica fundamenta-se nos seguintes dispositivos:

+Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996;

Decrelo n° 660, de 25 de dezembro de 1992,

Decrelo n° 5.668, de 10 de janeiro de 2006;

ecreto n° 11.577, de 27 de junho de 2023; &

\cordo de Adesao ao Novo Portal Unico do Comercio Exterior.

V — DA CONCLUSAO

49. De acordo com os argumentos apresentados nesta Nota Técnica, encaminha-se a Diretoria Colegiada da ANEEL proposta de abertura de Consulta Pblica,
pelo prazo de 15 dias, referente 4 minuta de Resolugao Normativa que visa realizar alteragoes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugéo
Normativa no 1009, de 22 de margo de 2022, para adequagéo desta Agéncia ao Novo Porta Unico de Comércio Exterior, de acordo com o Decreto no 11.577, de
27 de junho de 2023.

V1. DA RECOMENDAGAO

50. Recomenda-se encaminhar a Diretoria Colegiada da ANEEL proposta de abertura de Consulta Pablica, pelo prazo de 15 dias, referente 4 minuta d
Resolugao Normativa que visa realizar alteragdes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugao Normativa n° 1.009, de 22 de margo de 2022,
para adequagao desta Agéncia ao Novo Porta Unico de Comércio Exterior, de acordo com o Decreto n° 11,577, de 27 de junho de 2023.

VANESSA RODRIGUES DOS SANTOS CARDOSO

ENOS PAULO NASCIMENTO SANTOS Especialista Gwme e Monitoramento, Regulagéo e

AYMORE DE CASTRO ALVIM FILHO Especialista
lem Regulagao/SFF &

Regulatoria Economico-Financeira | ™
MARIA LUIZA FERREIRA CALDWELL ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO
De acordo: Superintendente de Fiscalizagéo Economica, Superintendente de Regulagdo dos Servigos de
Financeira e de Mercado Geragéo e do Mercado de Energia Elétrica

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL

RESOLUGAO NORMATIVA ANEEL No , DE (DIA) DE (MES) DE (ANO)

Altera os artigos 173 e 174, bem como o Anexo |, da Resolugao Normativa no 1.009, de 22 de marco de 2022

O DIRETOR-GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL, no uso de suas atribuigGes regimentais, de acordo com a deliberagao da
Diretoria, tendo em vista o disposto na Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996; no Deceto no 5.668, de 10 de janeiro de 2006; no Decreto no 11.577, de 27
de junho de 2023; e no que consta do Processo no 48500.003208/2024-51,

RESOLVE
[Art_1To Os arligos 173 e 174, bem como o Anexo |, da Resolugao Normaliva no 1.009, de 22 de margo de 2022, passam a vigorar com as seguintes alleracoes:

“TITULO Il

CAPITULO Il

DO CONTROLE ADMINISTRATIVO DA ANEEL, NO AMBITO DO SISTEMA INTEGRADO DO COMERCIO EXTERIOR — SISCOMEX, AS
OPERAGOES DE IMPORTACAO E DE EXPORTAGAO DE ENERGIA ELETRICA, REALIZADAS NO SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL —
SIN E NO SISTEMA ISOLADO

Art. 173. Aimportago e a exportagao de energia elétrica realizadas pelo Agente de Importagao ou pelo Agente de Exportagéo de energia
elétrica no Sistema Interligado Nacional — SIN ou no sistema isolado, sujeitar-se-a ao controle administrativo da ANEEL no ambito do Sistema
Integrado do Comércio Exterior — SISCOMEX.

Art_174_Constituem deveres do Agente de Importagao ou do Agente de Exportagao de energia elétrica:
1 registrar no SISCOMEX a Declaragao Unica de Importagéo — DUIMP ou a Delaragéo Unica de Exportagéo ~ DUE,
- Anexar & Declarag@o Unica de Importagao — DUIMP ou a Declaragao Unica de Exportagao — DUE, se for o caso de
importag@o ou exportagao, copia dos seguintes

es da Energisa Mato Grosso do Sul

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL
e ATO REGULATORIO: NOTA TECNICA N° 193/2024 - SFF-SGM/ANEEL
EMENTA:Obter subsidios para discusséo da minuta de Resolugzo Normativa que visa realizar alteragGes nos artigos 173 e 174, bem como no Anexo |, da Resolugzo Normativa n° 1.009/2022, dispostos no Anexo da Nota Técnica n° 193/2024-SFF-SGM/ANEEL, de modo a adequar
aregulagdo da ANEEL ao Novo Portal Unico de Coméreio Exterior, em consonancia com o disposto no Decreto n® 11.577/2023.
CONTRIBUIGOES RECEBIDAS
IMPORTANTE: Os comentérios & sugestoes referentes s contribuigbes deverdo ser fundamentados e justificados, mencionando-se os artigos, paragrafos e incisos a que se refererm, devendo ser acompanhados de textos alternativos e subsfitutivos quando envolverem sugestdes de incluso ou alteragéo, parcial ou total, de qualquer

TEXTO/INSTITUICAO JUSTIFICATIVA/INSTITUICAO

334

(Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram

a. fatura comercial; Comentario
20 consumidor final de eneraia elétrica.
b, contrato de importagao ou de exportagao de energia elélrica; Comentario (Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
20 consumidor final de eneraia elétrica.
B de g0 oude Comentario (Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
20 consumidor final de eneraia elétrica.
i~ adequar a medigée s exigéncias regulamentares efinidas pela ANEEL e a0s requisitos previstos no Médulo 12 dos
Rede.
IV - arcar com as eventuais repercusses financeiras decorrentes do descumprimento das disposigoes deste artigo.
§ 70 A ANEEL poderd soliciar, a0 Agente de Importago ou a0 Agente de Exportagao de energia elélrica, o envio de documentagao | -~ Aneel deve acompanhar e divulgar os valores dos processos de importagao e se os beneficios foram
ional bria de situagéo de fato ou de direito necessaria para a fiscalizagdo.” 20 consumidor final de eneraia elétrica.
“ANEXO |
CIE Registro Agente Autorizado Registrado no SISCOMEX
como anexo da DUIMP ou
da DUE

Art. 2° Esta Resolucao entra em vigor na data da sua publicacéo
SANDOVAL DE ARAUJO FEITOSA NETO




